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Para elucidar possíveis dúvidas na definição do referido 
artigo, a pessoa jurídica a qual o enunciado se refere diz res-
peito à pessoa jurídica de direito privado, não se confundindo, 
portanto, com pessoa jurídica de direito público, pois os órgãos 
que compõe a administração indireta da União, Estados, Distrito 
Federal e Municípios, são também pessoas jurídicas, destituídas 
de poder político e dotadas de personalidade jurídica própria, 
porém, de direito público.

Exemplos:
• Institucional: Igrejas, clubes, associações, etc.
• Pessoais: fotos de família, cartas, originais de trabalhos, 

etc.
• Comercial: companhias, empresas, etc.
A arquivística é desenvolvida pelo arquivista, profissional 

com formação em arquivologia ou experiência reconhecida pelo 
Estado. Ele pode trabalhar em instituições públicas ou privadas, 
centros de documentação, arquivos privados ou públicos, insti-
tuições culturais etc.

Ao arquivista compete gerenciar a informação, cuidar da 
gestão documental, conservação, preservação e disseminação 
da informação contida nos documentos, assim como pela pre-
servação do patrimônio documental de um pessoa (física ou 
jurídica), institução e, em última instância, da sociedade como 
um todo. 

Também é função do arquivista recuperar informações ou 
elaborar instrumentos de pesquisas arquivisticas.1

GESTÃO DE DOCUMENTOS
Um documento (do latim documentum, derivado de docere 

“ensinar, demonstrar”) é qualquer meio, sobretudo gráfico, que 
comprove a existência de um fato, a exatidão ou a verdade de 
uma afirmação etc. No meio jurídico, documentos são frequen-
temente sinônimos de atos, cartas ou escritos que carregam um 
valor probatório. 

Documento arquivístico: Informação registrada, indepen-
dente da forma ou do suporte, produzida ou recebida no de-
correr da atividade de uma instituição ou pessoa e que possui 
conteúdo, contexto e estrutura suficientes para servir de prova 
dessa atividade. 

Administrar, organizar e gerenciar a informação é uma ta-
refa de considerável importância para as organizações atuais, 
sejam essas privadas ou públicas, tarefa essa que encontra su-
porte na Tecnologia da Gestão de Documentos, importante fer-
ramenta que auxilia na gestão e no processo decisório.

A gestão de documentos representa um  conjunto de pro-
cedimentos e operações técnicas referentes à sua produção, 
tramitação, uso, avaliação e arquivamento em fase corrente e 
intermediária, visando a sua eliminação ou recolhimento para a 
guarda permanente.

Através da Gestão Documental é possível definir qual a po-
litica arquivistica adotada, através da qual, se constitui o patri-
mônio arquivistico. Outro aspecto importante da gestão docu-
mental é definir os responsáveis pelo processo arquivistico.

A Gestão de Documentos é ainda responsável pela implan-
tação do programa de gestão, que envolve ações como as de 
acesso, preservação, conservação de arquivo, entre outras ati-
vidades.

1  Adaptado de George Melo Rodrigues

Por assegurar que a informação produzida terá gestão ade-
quada, sua confidencialidade garantida e com possibilidade de 
ser rastreada, a Gestão de Documentos favorece o processo de 
Acreditação e Certificação ISO, processos esses que para deter-
minadas organizações são de extrema importância ser adquiri-
do.

Outras vantagens de se adotar a gestão de documentos é a 
racionalização de espaço para guarda de documentos e o con-
trole deste a produção até arquivamento final dessas informa-
ções.

A implantação da Gestão de Documentos associada ao uso 
adequado da microfilmagem e das tecnologias do Gerenciamen-
to Eletrônico de Documentos deve ser efetiva visando à garantia 
no processo de atualização da documentação, interrupção no 
processo de deterioração dos documentos e na eliminação do 
risco de perda do acervo, através de backup ou pela utilização 
de sistemas que permitam acesso à informação pela internet e 
intranet.

A Gestão de Documentos no âmbito da administração pú-
blica atua na elaboração dos planos de classificação dos docu-
mentos, TTD (Tabela Temporalidade Documental) e comissão 
permanente de avaliação. Desta forma é assegurado o acesso 
rápido à informação e preservação dos documentos.

Protocolo: recebimento, registro, distribuição, tramitação e 
expedição de documentos.

Esse processo acima descrito de gestão de informação e 
documentos segue um tramite para que possa ser aplicado de 
forma eficaz, é o que chamamos de protocolo.

O protocolo é desenvolvido pelos encarregados das funções 
pertinentes aos documentos, como, recebimento, registro, dis-
tribuição e movimentação dos documentos em curso. 

A finalidade principal do protocolo é permitir que as infor-
mações e documentos sejam administradas e coordenadas de 
forma concisa, otimizada, evitando acúmulo de dados desne-
cessários, de forma que mesmo havendo um aumento de pro-
dução de documentos sua gestão seja feita com agilidade, rapi-
dez e organização.

Para atender essa finalidade, as organizações adotam um 
sistema de base de dados, onde os documentos são registrados 
assim que chegam à organização.

A partir do momento que a informação ou documento che-
ga é adotado uma rotina lógica, evitando o descontrole ou pro-
blemas decorrentes por falta de zelo com esses, como podemos 
perceber:

Recebimento:
Como o próprio nome diz, é onde se recebe os documentos 

e onde se separa o que é oficial e o que é pessoal.
Os pessoais são encaminhados aos seus destinatários.
Já os oficiais podem sem ostensivos e sigilosos. Os ostensi-

vos são abertos e analisados, anexando mais informações e as-
sim encaminhados aos seus destinos e os sigilosos são enviados 
diretos para seus destinatários.

Registro:
Todos os documentos recebidos devem ser registrados ele-

tronicamentecom seu número, nome do remetente, data, as-
sunto dentre outras informações.

Depois do registro o documento é numerado (autuado) em 
ordem de chegada.
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- ARQUIVO ESPECIALIZADO – também conhecido como ar-
quivo técnico, é responsável pela guarda os documentos de um 
determinado assunto ou setor/departamento específico.

De acordo com a natureza do assunto
- OSTENSIVO: aqueles que ao serem divulgados não preju-

dicam a administração;
- SIGILOSO: em decorrência do assunto, o acesso é limitado, 

com divulgação restrita.

De acordo com a espécie
- ADMINISTRATIVO: Referente às atividades puramente ad-

ministrativas;
- JUDICIAL: Referente às ações judiciais e extrajudiciais; 
- CONSULTIVO: Referente ao assessoramento e orientação 

jurídica. Busca dirimir dúvidas entre pareceres, busca alternati-
vas para evitar a esfera judicial.

De acordo com o grau de sigilo
- RESERVADO: Dados ou informações cuja revelação não-

-autorizada possa comprometer planos, operações ou objetivos 
neles previstos;

- SECRETO: Dados ou informações referentes a sistemas, 
instalações, projetos, planos ou operações de interesse nacio-
nal, a assuntos diplomáticos e de inteligência e a planos ou 
detalhes, programas ou instalações estratégicos, cujo conheci-
mento não autorizado possa acarretar dano grave à segurança 
da sociedade e do Estado;

- ULTRASSECRETO: Dados ou informações referentes à sobe-
rania e à integridade territorial nacional, a plano ou operações 
militares, às relações internacionais do País, a projetos de pes-
quisa e desenvolvimento científico e tecnológico de interesse 
da defesa nacional e a programas econômicos, cujo conheci-
mento não autorizado possa acarretar dano excepcionalmente 
grave à segurança da sociedade e do Estado.

Arquivamento e ordenação de documentos
O arquivamento é o conjunto de técnicas e procedimentos 

que visa ao acondicionamento e armazenamento dos documen-
tos no arquivo.

Uma vez registrado, classificado e tramitado nas unidades 
competentes, o documento deverá ser encaminhado ao seu 
destino para arquivamento, após receber despacho final.

O arquivamento é a guarda dos documentos no local esta-
belecido, de acordo com a classificação dada. Nesta etapa toda 
a atenção é necessária, pois um documento arquivado erronea-
mente poderá ficar perdido quando solicitado posteriormente. 

O documento ficará arquivado na unidade até que cumpra o 
prazo para transferência ao Arquivo Central ou sua eliminação.

As operações para arquivamento são:
1. Verificar se o documento destina-se ao arquivamento;
2. Checar a classificação do documento, caso não haja, atri-

buir um código conforme o assunto;
3. Ordenar os documentos na ordem sequencial;
4. Ao arquivar o documento na pasta, verificar a existência 

de antecedentes na mesma pasta e agrupar aqueles que tratam 
do mesmo assunto, por consequência, o mesmo código;

5. Arquivar as pastas na sequência dos códigos atribuídos 
– usar uma pasta para cada código, evitando a classificação “di-
versos”;

6. Ordenar os documentos que não possuem antecedentes 
de acordo com a ordem estabelecida – cronológica, alfabética, 
geográfica, verificando a existência de cópias e eliminando-as. 
Caso não exista o original manter uma única cópia;

7. Arquivar o anexo do documento, quando volumoso, em 
caixa ou pasta apropriada, identificando externamente o seu 
conteúdo e registrando a sua localização no documento que o 
encaminhou.

8. Endereçamento - o endereço aponta para o local onde os 
documentos/processos estão armazenados. 

Devemos considerar duas formas de arquivamento: A hori-
zontal e a vertical.

- Arquivamento Horizontal: os documentos são dispostos 
uns sobre os outros, ―deitados, dentro do mobiliário. É indica-
do para arquivos permanentes e para documentos de grandes 
dimensões, pois evitam marcas e dobras nos mesmos.

- Arquivamento Vertical: os documentos são dispostos uns 
atrás dos outros dentro do mobiliário. É indicado para arquivos 
correntes, pois facilita a busca pela mobilidade na disposição 
dos documentos. 

Para o arquivamento e ordenação dos documentos no ar-
quivo, devemos considerar tantos os métodos quanto os siste-
mas.

Os Sistemas de Arquivamento nada mais são do que a pos-
sibilidade ou não de recuperação da informação sem o uso de 
instrumentos.

Tudo o que isso quer dizer é apenas se precisa ou não de 
uma ferramenta (índice, tabela ou qualquer outro semelhante) 
para localizar um documento em um arquivo. 

Quando NÃO HÁ essa necessidade, dizemos que é um sis-
tema direto de busca e/ou recuperação, como por exemplo, os 
métodos alfabético e geográfico. 

Quando HÁ essa necessidade, dizemos que é um sistema 
indireto de busca e/ou recuperação, como são os métodos nu-
méricos.

A ORDENAÇÃO é a reunião dos documentos que foram clas-
sificados dentre de um mesmo assunto.

Sua finalidade é agilizar o arquivamento, de forma organi-
zada e categorizada previamente para posterior arquivamento.

Para definir a forma da ordenação é considerada a natureza 
dos documentos, podendo ser:2

1. Arquivamento por assunto
Uma das técnicas mais utilizadas para a gestão de docu-

mentos é o arquivamento por assunto. Como o próprio nome já 
adianta, essa técnica consiste em realizar o arquivamento dos 
documentos de acordo com o assunto tratado neles.

Isso permite agrupar documentos que tratem de assuntos 
correlatos e permite encontrar informações completas sobre 
determinada matéria de forma simples e direta, sendo especial-
mente interessante para empresas que lidam com um grande 
volume de documentos de um mesmo tema.

2. Método alfabético
2  Adaptado de www.agu.gov.br
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Apresentam-se a seguir diretrizes para a correta utilização do instrumento: 
1. Assunto: Apresenta-se aqui os conjuntos documentais produzidos e recebidos, hierarquicamente distribuídos de acordo 

com as funções e atividades desempenhadas pela instituição. 
Como instrumento auxiliar, pode ser utilizado o índice, que contém os conjuntos documentais ordenados alfabeticamente para 

agilizar a sua localização na tabela. 

2. Prazos de guarda: Trata-se do tempo necessário para arquivamento dos documentos nas fases corrente e intermediária, 
visando atender exclusivamente às necessidades da administração que os gerou.

Deve ser objetivo e direto na definição da ação – exemplos: até aprovação das contas; até homologação daaposentadoria; e 
até quitação da dívida. 

- Os prazos são preferencialmente em ANOS
- Os prazos são determinados pelas: - Normas
 - Precaução
 - Informações recaptulativas
 - Frequência de uso

3. Destinação final: Registra-se a destinação estabelecida que pode ser:

4. Observações: Neste campo são registradas informações complementares e justificativas, necessárias à correta aplicação da 
tabela. Incluem-se, ainda, orientações quanto à alteração do suporte da informação e aspectos elucidativos quanto à destinação 
dos documentos, segundo a particularidade dos conjuntos documentais avaliados.

A definição dos prazos de guarda devem ser definidos com base na legislação vigente e nas necessidades administrativas.

ACONDICIONAMENTO E ARMAZENAMENTO DE DOCUMENTOS DE ARQUIVO.
Nos processos de produção, tramitação, organização e acesso aos documentos, deverão ser observados procedimentos es-

pecíficos, de acordo com os diferentes gêneros documentais, com vistas a assegurar sua preservação durante o prazo de guarda 
estabelecido na tabela de temporalidade e destinação.

Não podemos nos esquecer dos documentos eletrônicos, que hoje em dia está cada vez mais presente. As alternativas são 
diversas, como dispositivos externos de gravação,porém, o mais indicado hoje, é armazenar os dados em nuvem, que oferece além 
da segurança, a facilidade de acesso.
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índice de acidez resultante do uso de papéis de baixa qualidade. 
As más condições de armazenamento e o excesso de manuseio 
também contribuem para a degradação dos materiais. Tais docu-
mentos têm que ser higienizados com muito critério e cuidado.

- Documentos manuscritos - os mesmos cuidados para com 
os livros devem ser tomados em relação aos manuscritos. O exa-
me dos documentos, testes de estabilidade de seus componen-
tes para o uso dos materiais de limpeza mecânica e critérios de 
intervenção devem ser cuidadosamente realizados.

- Documentos em grande formato
- Desenhos de Arquitetura – Os papéis de arquitetura (no 

geral em papel vegetal) podem ser limpos com pó de borracha, 
após testes. Pode-se também usar um cotonete - bem enxuto e 
embebido em álcool. Muito sensíveis à água, esses papéis po-
dem ter distorções causadas pela umidade que são irreversíveis 
ou de difícil remoção.

- Posters (Cartazes) – As tintas e suportes de posters são 
muito frágeis. Não se recomenda limpar a área pictórica. Todo 
cuidado é pouco, até mesmo na escolha de seu acondiciona-
mento.

- Mapas – Os mapas coloridos à mão merecem uma aten-
ção especial na limpeza. Em mapas impressos, desde que em 
boas condições, o pó de borracha pode ser aplicado para tratar 
grandes áreas. 

9. Pequenos reparos
Os pequenos reparos são diminutas intervenções que pode-

mos executar visando interromper um processo de deterioração 
em andamento. Essas pequenas intervenções devem obedecer 
a critérios rigorosos de ética e técnica e têm a função de me-
lhorar o estado de conservação dos documentos. Caso esses 
critérios não sejam obedecidos, o risco de aumentar os danos é 
muito grande e muitas vezes de caráter irreversível.

Os livros raros e os documentos de arquivo mais antigos de-
vem ser tratados por especialistas da área. Os demais documen-
tos permitem algumas intervenções, de simples a moderadas. 
Os materiais utilizados para esse fim devem ser de qualidade 
arquivística e de caráter reversível. Da mesma forma, toda a in-
tervenção deve obedecer a técnicas e procedimentos reversí-
veis. Isso significa que, caso seja necessário reverter o processo, 
não pode existir nenhum obstáculo na técnica e nos materiais 
utilizados.

Toda e qualquer procedimento acima citada obrigatoria-
mente deve ser feito com o uso dos EPIs – Equipamentos de 
Proteção Individual – tais como avental, luva, máscara, toucas, 
óculos de proteção e pró-pé/bota, a fim de evitar diversas ma-
nifestações alérgicas, como rinite, irritação ocular, problemas 
respiratórios, protegendo assim a saúde do profissional.4

ORGANIZAÇÃO E ESTRUTURA ORGANIZACIONAL: CONCEI-
TO E TIPOS DE ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

As organizações formais modernas caracterizam-se como um 
sistema constituído de elementos interativos, que recebe entradas do 
ambiente, transformando-os, e emite saídas para o ambiente externo. 
Nesse sentido, os elementos interativos da organização, pessoas e de-
partamentos, dependem uns dos outros e devem trabalhar juntos.

4  Adaptado de Norma Cianflone Cassares

As organizações podem ser formais e informais.

— Formais
A estrutura formal das organizações é composta pela estrutura 

instituída pela vontade humana para atingir determinado objetivo. 
Ela é representada por um organograma composto por órgãos, car-
gos e relações de autoridade e responsabilidade.

Elas são regidas por normas e regulamentos que estabelecem 
e especificam os padrões para atingir os objetivos organizacionais.

Características das Organizações Formais

São instituídas pela vontade humana;

São planejadas e deliberadamente estruturadas;

São tangíveis (visíveis);

Seus líderes se valem da autoridade e responsabilidade (líderes 
formais);

São regidas por normas e regulamentos definidos de forma 
racional (lógica);

São representadas por organogramas;

São flexíveis às modificações em sua estrutura e nos processos 
organizacionais, em face da hierarquia formal e impessoal.

— Informais
Visto as organizações formais serem compostas por redes de 

relacionamento no ambiente de trabalho, esse relacionamento dá 
origem à organização informal. As organizações informais definem-se 
como o conjunto de interações e relacionamentos que se estabele-
cem entre as pessoas, sendo esta paralela à organização formal.

As organizações informais não possuem objetivos predetermi-
nados, surgem de forma natural, estando presentes nos usos e cos-
tumes, e se manifestam por meio de sentimentos e necessidade de 
associação pelos membros da organização formal.

Características das Organizações Informais

São oriundas das relações pessoais e sociais desenvolvidas natu-
ralmente entre os membros de determinada organização;

Sua relação é de coesão ou antagonismo;

As lideranças são informais, por meio da influência;

Possuem colaboração espontânea, independente da autoridade 
formal;

Têm possibilidade de oposição à organização formal;

Transcende a organização formal, não se limitando ao horário de 
trabalho, barreiras organizacionais ou hierarquias;

São intangíveis (não visíveis);

São resistentes às modificações nos processos, uma vez que as 
pessoas tendem a defender excessivamente os seus padrões.
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c) Departamentalização Geográfica: também chamada de De-
partamentalização Territorial, representa o agrupamento conforme 
localização geográfica ou territorial. Caso uma organização, para 
estabelecer seus departamentos, deseje considerar a distribuição 
territorial de suas atividades, ela deverá observar as técnicas de de-
partamentalização geográfica;

d) Departamentalização por Clientela: representa o agrupa-
mento conforme o tipo ou tamanho do cliente ou comprador. Pos-
sui ênfase e direcionamento para o cliente;

e) Departamentalização por Processos: representa o agrupa-
mento por etapas do processo, do produto ou da operação. Possui 
ênfase na tecnologia utilizada;

f) Departamentalização por Projetos: representa o agrupa-
mento em função de entregas (saídas) ou resultados quanto a um 
ou mais projetos. É necessária uma estrutura flexível e adaptável às 
circunstâncias do projeto, pois o mesmo pode ser encerrado antes 
do prazo previsto. Dessa forma, os recursos envolvidos, ao término 
do projeto, são liberados;

g) Departamentalização Matricial: também chamada de orga-
nização em grade, combina duas formas de departamentalização, 
a funcional com a departamentalização de produto ou projeto, na 
mesma estrutura organizacional. Representa uma estrutura mista 
ou híbrida.

O desenho matricial apresenta duas dimensões: gerentes fun-
cionais e gerentes de produtos ou de projeto. Logo, não há unidade 
de comando. É criada uma balança de duplo poder e, por conse-
quência, dupla subordinação.

NOÇÕES DE CIDADANIA E RELAÇÕES PÚBLICAS

Ser cidadão é respeitar e participar das decisões da sociedade 
para melhorar suas vidas e a de outras pessoas. Ser cidadão é nunca 
se esquecer das pessoas que mais necessitam. A cidadania deve ser 
divulgada através de instituições de ensino e meios de comunicação 
para o bem estar e desenvolvimento da nação.

A cidadania consiste desde o gesto de não jogar papel na rua, 
não pichar os muros, respeitar os sinais e placas, respeitar os mais 
velhos (assim como todas às outras pessoas), não destruir telefo-
nes públicos, saber dizer obrigado, desculpe, por favor e bom dia 
quando necessário... até saber lidar com o abandono e a exclusão 
das pessoas necessitadas, o direito das crianças carentes e outros 
grandes problemas que enfrentamos em nosso país.

“A revolta é o último dos direitos a que deve um povo livre para 
garantir os interesses coletivos: mas é também o mais imperioso 
dos deveres impostos aos cidadãos.” (Juarez Távora - Militar e polí-
tico brasileiro).

Consciência ecológica é uma expressão, exaustivamente utiliza-
da na bibliografia especializada, de anos recentes, sem uma preo-
cupação da maioria dos autores de precisarem a que, exatamente, 
estão se referindo. A noção focalizada se contextualiza, historica-
mente, no período pós Segunda Guerra Mundial, quando setores 
da sociedade ocidental industrializada passam a expressar reação 
aos impactos destrutivos produzidos pelo desenvolvimento tecno-
científica e urbano industrial sobre o ambiente natural e constru-
ído. Representa o despertar de uma compreensão e sensibilidade 
novas da degradação do meio ambiente e das consequências desse 
processo para a qualidade da vida humana e para o futuro da es-
pécie como um todo. Expressa a compreensão de que a presente 

crise ecológica articula fenômenos naturais e sociais e, mais que 
isso, privilegia as razões político-sociais da crise relativamente aos 
motivos biológicos e/ou técnicos. Isto porque entende que a degra-
dação ambiental é, na verdade, consequência de um modelo, de 
organização político-social e de desenvolvimento econômico, que 
estabelece prioridades e define o que a sociedade deve produzir, 
como deve produzir e como será distribuído o produto social. Isto 
implica no estabelecimento de um determinado padrão tecnológico 
e de uso dos recursos naturais, associados a uma forma específi-
ca de organização do trabalho e de apropriação das riquezas so-
cialmente produzidas. Comporta, portanto, interesses divergentes 
entre os vários grupos sociais, dentre os quais aqueles em posição 
hegemônica decidem os rumos sociais e os impõe ao restante da 
sociedade. Assim, os impactos ecológicos e os desequilíbrios sobre 
os ciclos biogeoquímicos são decorrentes de decisões políticas e 
econômicas previamente tomadas. A solução para tais problemas, 
por conseguinte, exige mudanças nas estruturas de poder e de pro-
dução e não medidas superficiais e paliativas sobre seus efeitos. 
Essa consciência ecológica, que se manifesta, principalmente, como 
compreensão intelectual de uma realidade, desencadeia e materia-
liza ações e sentimentos que atingem, em última instância, as rela-
ções sociais e as relações dos homens com a natureza abrangente. 
Isso quer dizer que a consciência ecológica não se esgota enquanto 
ideia ou teoria, dada sua capacidade de elaborar comportamentos 
e inspirar valores e sentimentos relacionados com o tema. Significa, 
também, uma nova forma de ver e compreender as relações entre 
os homens e destes com seu ambiente, de constatar a indivisibili-
dade entre sociedade e natureza e de perceber a indispensabilida-
de desta para a vida humana. Aponta, ainda, para a busca de um 
novo relacionamento com os ecossistemas naturais que ultrapasse 
a perspectiva individualista, antropocêntrica e utilitária que, histo-
ricamente, tem caracterizado a cultura e civilização modernas oci-
dentais.(Leis, 1992; Unger, 1992; Mansholt, 1973;

Boff, 1995; Morin, 1975).
Para Morin, um dos autores que mais avança no esforço de de-

finir o fenômeno:
“(...) a consciência ecológica é historicamente uma maneira ra-

dicalmente nova de apresentar os problemas de insalubridade, no-
cividade e de poluição, até então julgados excêntricos, com relação 
aos ‘verdadeiros’ temas políticos; esta tendência se torna um proje-
to político global , já que ela critica e rejeita, tanto os fundamentos 
do humanismo ocidental, quanto os princípios do crescimento e do 
desenvolvimento que propulsam a civilização tecnocrática.” (Morin, 
1975)

Sinaliza-se, assim, algumas referências preliminares que indi-
cam o significado aqui atribuído à expressão consciência ecológica.

A participação e o exercício da cidadania, com empenho e 
responsabilidade, são fundamentais na construção de uma nova 
sociedade, mais justa e em harmonia com o ambiente. Para isto, 
é urgente descobrir novas formas de organizar as relações entre 
sociedade e natureza, e também um novo estilo de vida que res- 
peite todas as criaturas que, segundo São Francisco de Assis, são 
nossas irmãs. Queremos contribuir para melhorar a qualidade de 
vida através da construção de um ambiente saudável, que possa 
ser desfrutado por nossa geração e também pelas futuras. Vivemos 
hoje sob a hegemonia de um modelo de desenvolvimento baseado 
em relações econômicas que privilegiam o mercado, que usa a na-
tureza e os seres humanos como recursos e fonte de renda. Contra 


